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JAS

ANVISA – Exercícios Cadernos II, III e IV

Prof. Dackson




O  GABARITO SERÁ DISPONIBILIZADO EM ALGUNS DIAS.

Caderno II
1 - (Fundação Cesgranrio - SEAD/2005). A participação complementar dos serviços privados no Sistema Único de Saúde será formalizada mediante:

a) Lei específica.

b) Contrato ou convênio.

c) Delegação de competência.

d) Decreto do Chefe do Poder Executivo.

e) Concessão ou permissão de serviços públicos.

2 - (Fundação Cesgranrio - SEAD/2005). O campo de atuação do Sistema Único de Saúde inclui:

I. Assistência terapêutica integral;
II. Inspeção de alimentos;

III. Vigilância nutricional;

IV. Colaboração na proteção do meio ambiente, exceto o de trabalho.

Estão corretos:

a) I e IV, apenas.

b) II e III, apenas.

c) I, II e III, apenas.

d) II, III e V, apenas.

e) I, II, III e IV.

3 - (Fundação Cesgranrio – SEAD/2005). A elaboração de normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde é atribuição:

a) Comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

b) Exclusiva da União.

c) Exclusiva dos Estados.

d) Exclusiva do Distrito Federal.

e) Exclusiva dos Municípios

4 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). A Constituição Federal em seu Capítulo 00 da Seguridade Social, nos artigos referentes à saúde (dos artigos 196 a 200), define os princípios do Sistema Único que são:

a) Descentralização, equidade, universalização e participação popular.

b) Descentralização, acesso universal, atendimento integral e participação da comunidade.

c) Universalização, centralização, integralidade e participação das entidades profissionais.

d) Equidade, igualdade, fraternidade e universalidade.

e) Participação da comunidade, universalidade, equidade e atendimento escalonado.

5 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). O Sistema Único de Saúde foi regulamentado na Lei Orgânica de Saúde, também chamada de:

a) LDB 12/97.

b) NOAS_SUS 01/2001.

c) NOB 01/96.

d) Lei 8080/90.

e) NOAS_SUS 01/2002.

6 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). O Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), instituído formalmente a partir de 1991 e regulamentado na portaria 1886 de 1997, definiu:

a) Que o agente comunitário de saúde só pode ser admitido por concurso público, conforme estabelece a Constituição federal.

b) Que o agente comunitário de saúde deve ser escolhido pelo Secretário de Saúde do estado ou do Distrito Federal.

c) Que o agente comunitário de saúde deve passar por um processo seletivo no próprio município, dentre os moradores do bairro, há pelo menos 2 anos.

d) Que o agente comunitário de saúde deve ser escolhido pelo Secretário Municipal de Saúde, exceto no Distrito federal onde deverá ser escolhido pelo Secretário de Estado da Saúde.

e) Que o agente comunitário de saúde deve ser escolhido pelo Secretário Municipal de Saúde, exceto no Distrito Federal onde deverá ser escolhido pelo Governador, dentre as lideranças comunitárias da região.

7 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). A utilização de agentes comunitários de saúde em estratégias de saúde pública, como no PACS, tem como objetivo principal:

a) Trazer para dentro dos hospitais públicos a concepção dos excluídos socialmente.

b) Interferir na determinação social da saúde e da doença, visto que envolve diretamente a comunidade em seus problemas e soluções.

c) Aumentar a possibilidade de utilização de mão-de-obra não especializada em saúde, principalmente nas grandes cidades onde são escassos os auxiliares de enfermagem.

d) Diminuir as tensões nas comunidades empobrecidas, onde o tema saúde é sempre a prioridade número 1 dos problemas por elas apontados.

e) Diminuir as taxas de desemprego no Brasil e estimular que a comunidade esteja presente nos equipamentos de saúde.

8 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). O Programa de Saúde da Família foi instituído formalmente a partir de 1994, no Brasil, com base:

a) Na decisão do ex-Ministro José Serra de implantá-lo.

b) Na experiência de diversos países do mundo, dentre eles os inspiradores Canadá e Cuba, adaptados à dimensão e realidade brasileiras.

c) Na experiência de programa similar, desenvolvido nos Estados Unidos da América, que tem um dos melhores sistemas públicos de saúde do mundo.

d) Na experiência brasileira das décadas do 40 e 50, quando todas as famílias brasileiras tinham seu próprio médico.

e) Na experiência das tribos indígenas brasileiras, onde as famílias eram acompanhadas pelos pajés.

9 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). A Atenção Básica à Saúde é a “porta de entrada” do Sistema Único de Saúde e é composta:

a) do PSF, do PACS e das Unidades Básicas de Saúde tradicionais.

b) Exclusivamente do PACS e do PSF.

c) Do PACS, do PSF, das Unidades Básicas tradicionais e dos Hospitais.

d) Do PACS, do PSF, das Unidades Básicas tradicionais e dos Ambulatórios de Especialidades.

e) Do PACS, do PSF, das Unidades Básicas tradicionais e dos Centros de Referência.

10 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). A Atenção Básica deve estar organizada para resolver:

a) Cerca de 5% de todos os problemas de saúde da população.

b) Cerca de 10% de todos os problemas de saúde da população.

c) Cerca de 30% de todos os problemas de saúde da população.

d) Cerca de 50% de todos os problemas de saúde da população.

e) Cerca de 85% de todos os problemas de saúde da população.

11 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). Dentre os indicadores de saúde, estabelecidos na Portaria N° 2394 de 2003, estão a mortalidade materna e a taxa de mortalidade infantil porque:

a) É comum que mães e filhos morram na hora do parto e isto prejudica a imagem da população sobre as condições de saúde no Brasil.

b) São indicadores de saúde estabelecidos pela convenção de Helsinque, em 1929, e desde então são utilizados por países membros das Nações Unidas.

c) Estes indicadores dão pista clara da eficiência e eficácia da atenção básica realizada ao pré-natal, parto e pós-parto, podendo, se monitorados, melhorar a qualidade dos serviços à população.

d) Se a mãe morre, a criança também morre e é possível identificar o agente de saúde responsável pela família adscrita que perdeu seus entes queridos.

e) A mortalidade infantil é um indicador de saúde de primeira linha e a mortalidade materna um indicador de saúde de segunda linha, pela prioridade que o país deve dar a crianças e adolescentes.

12 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). Ainda sobre indicadores de saúde, há vários indicadores relacionados a cânceres, diabetes, hipertensão e doenças cérebro-vasculares porque:

a) O Estatuto do Idoso determina que os idosos merecem cuidados especiais à saúde.

b) Estas doenças são muito prevalentes na população e suas complicações podem ser controladas com bom acompanhamento de saúde.

c) O Programa de Saúde da Família tem dever moral de cuidar dos idosos porque eles contribuíram para construir a grandeza do Brasil.

d) As doenças transmissíveis são as que mais causam morbidade e mortalidade no Brasil e é tarefa do PACS e do PSF contribuir no seu controle.

e) Um acompanhamento adequado da equipe multiprofissional do PSF pode erradicar estas doenças em um futuro próximo, economizando recursos da saúde que poderão ser aplicados em outras áreas mais necessárias.

13 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). A epidemiologia deve ser instrumento essencial das intervenções de saúde na comunidade porque (marque a resposta que mais amplamente define epidemiologia):

a) Ela é a informação matemática mais importante para conhecer os problemas de saúde.

b) Ela pode trazer informações geopolíticas imprescindíveis.

c) Ela é importante para manter a publicação de boletins sobre a situação de saúde no Brasil.

d) A pós-graduação em epidemiologia é a que mais cresce nas Universidades Públicas do Brasil.

e) Ela pode ser definida como o estudo da distribuição e dos determinantes de estados ou eventos de saúde nas populações, e a aplicação destas informações no controle da saúde e da doença destas populações.

14 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). A implantação do SUS no Brasil, recente historicamente, pode ser considerada:

a) Um desastre em função das filas intermináveis para consultas médicas.

b) Um sucesso que resolveu todos os problemas de saúde da população brasileira.

c) Um sucesso em construção que foi capaz de erradicar a poliomielite, controlar o sarampo e a AIDS e, ainda, é o maior realizador de transplantes públicos do mundo.

d) Um sucesso em decadência porque não consegue oferecer tomografia computadorizada para todos os que precisam.

e) O SUS é pior avaliado pelos seus usuários do que os planos de saúde são pelos usuários dos mesmos.

15 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). Pode ser fator limitante para o sucesso progressivo do SUS no Brasil:

I. A falta de Enfermeiros e Assistentes Sociais no Brasil, principalmente na região Centro-Oeste.
II. A falta de financiamento adequado.

III. A falta de compromisso político dos governantes com a saúde.

Das afirmações acima, qual(is) está(ão) correta(s)?

a) Apenas I e II.

b) Apenas II e III.

c) Apenas I e III.

d) Todas.

e) Nenhuma.

16 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). A AIDS é uma doença bastante prevalente no Brasil e entre suas principais causas de disseminação estão as relações sexuais entre os sexos opostos, as relações sexuais de homens que fazem sexo com homens e o compartilhamento de seringas e agulhas pelo uso de drogas injetáveis. Como membro de uma equipe de Saúde da Família, ao se deparar com um caso de uma mulher casada contaminada pelo amante, você:

a) Conta para o diretor da sua unidade o caso e pede para ele tomar providências para evitar a disseminação da doença.

b) Pede ao agente comunitário de saúde que em sua próxima visita faça uma reunião com a família da paciente na qual exponha e debata o caso dela para proteger a comunidade.

c) Sugere à paciente que conte para o marido dela e para outros parceiros sexuais eventuais para evitar a disseminação da doença.

d) Distribui camisinha em todas as casas do bairro onde mora esta paciente.

e) Chama o médico e discute com ele o caso porque só o médico sabe o que fazer em situações tão complexas e excepcionais.

17 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). No caso da contaminação da pergunta anterior ter sido pelo uso de drogas injetáveis e você sabendo que a paciente em questão é casada:

a) Você faz uma reunião com a comunidade preocupada com a prática do uso de drogas que você acabou de descobrir é propõe que ninguém use drogas porque drogas fazem mal para a saúde.

b) Propõe palestras na comunidade e discute o caso com o médico porque ele deve resolver as situações mais complexas e excepcionais.

c) Distribui seringas descartáveis em todas as casa do bairro onde mora esta paciente.

d) Reúne-se com as autoridades de segurança local e discretamente denuncia a paciente para que não cresça o consumo de drogas naquela população, evitando assim a disseminação de problemas de saúde causados pelas drogas.

e) Sugere à paciente que conte para o marido dela, para outros parceiros sexuais eventuais e para seus parceiros de uso de drogas injetáveis a fim de evitar a disseminação da doença.

18 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). O Sistema de Informação de Atenção Básica foi instituído com o objetivo de:

a) Agregar e processar as informações sobre a população visitada para aprimorar, permanentemente, a Atenção Básica no Brasil.

b) Agregar e processar as informações sobre a população visitada para que os Secretários de Saúde acompanhem se as equipes de PACS e PSF trabalham corretamente.

c) Agregar e processar as informações sobre a população visitada para remunerar, por produção, as equipes do PACS e do PSF.

d) Agregar e processar as informações sobre a população visitada para instruir os agentes comunitários de saúde a trabalhar com instrumental epidemiológico.
e) Agregar e processar as informações sobre a população visitada para que a população saiba que os agentes de saúde e as equipes multiprofissionais fazem seu trabalho corretamente.

19 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). O SIAB define como área no Programa de Saúde da Família:

a) O conjunto de micro áreas contíguas sob a responsabilidade de uma equipe de saúde da família, onde residem em torno de 400 a 500 pessoas.

b) O conjunto de micro áreas contíguas sob a responsabilidade de uma equipe de saúde da família, onde residem em torno de 5000 a 10000 pessoas.

c) O conjunto de micro áreas contíguas sob a responsabilidade de uma equipe de saúde da família, onde residem em torno de 100 a 5000 pessoas.

d) O conjunto de micro áreas contíguas sob a responsabilidade de uma equipe de saúde da família, onde residem em torno de 2400 a 4500 pessoas.

e) O conjunto de micro áreas contíguas sob a responsabilidade de uma equipe de saúde da família, onde residem em torno de 1 milhão a 2 milhões de pessoas

20 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). O Programa de Saúde da Família:

a) Poderia não ser denominado Programa por se tratar de fato de uma das estratégias de Atenção Básica do SUS.

b) É um Programa típico por ser verticalizado e por ser decidido, exclusivamente, no âmbito do Ministério da Saúde. 

c) É um Programa porque tem similaridades a outras programações de saúde como por exemplo, Programa de Saúde da Mulher e Programa de Saúde da Criança.

d) Quando foi criado em 1994, a denominação de Programa tinha o objetivo político partidário.

e) Tem esta denominação em todas as cidades brasileiras e, portanto, o nome ficou consagrado.

21 - (Fundação Zerbini - Programa Família Saudável/2004). O financiamento do Programa de Saúde da Família: 

a) É definido e executado no Ministério da Saúde e seus valores independem da composição da equipe.

b) É definido pelo Ministério da Saúde, com ciência de outras esferas governamentais, e executado pelos governos locais mesmo que em forma de parcerias, e seus valores dependem da composição das equipes.

c) Quando o município em questão tem gestão plena do SUS, o financiamento do PSF é de exclusividade deste e seus valores independem da composição da equipe.

d) Quando o município em questão tem gestão plena do SUS, o financiamento do PSF é de exclusividade deste e seus valores dependem da composição da equipe.

e) No caso do Governo do Distrito federal, as regras de financiamento são diferentes de municípios de porte e similares na forma de gestão do SUS.

22 - (CESPE/UnB - SESPA/2004). No Brasil, as ações e os serviços, públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem o Sistema Único de Saúde (SUS). Acerca desse sistema, julgue os itens que se seguem.

a) Os serviços de saúde privados podem participar do SUS em caráter complementar.

b) Compete ao SUS coordenar a formulação da política de saneamento básico e a execução das ações nela previstas.
c) Cabem à direção estadual do SUS o estabelecimento de normas e a execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras.

d) A Programação Pactuada Integrada (PPI) é um instrumento de gestão do SUS, elaborado pelo Ministério da Saúde e aprovado pelos conselhos municipais e estaduais de saúde.

23 - (CESPE/UnB - SESPA/2004).Com relação à gestão financeira do SUS, julgue os itens a seguir.

a) Para receberem os recursos destinados à cobertura das ações e dos serviços de saúde, municípios, estados e Distrito Federal não precisam contar necessariamente com conselhos de saúde.

b) Os municípios habilitados em gestão plena da atenção básica ampliada estão também habilitados em gestão plena do sistema municipal.

c) Os recursos de custeio da esfera federal destinados às ações e aos serviços de saúde configuram o teto de financiamento global, sendo o valor para cada estado e município definido com base na PPI e correspondente a soma dos tetos financeiros de assistência, vigilância sanitária, epidemiologia e controle de doenças.

d) Os valores financeiros transferidos a estados e municípios, referentes a pisos, tetos, frações e índices bem como as suas revisões, devem ser negociados nas comissões intergestoras bi e tripartite e aprovados pelos conselhos de saúde.

24 - (CESPE/UnB - SESPA/2004). A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade destinado a assegurar o direito à saúde. Com respeito a essa rede de proteção social, julgue os itens que se seguem.

a) Um dos objetivos da seguridade social é a garantia de universalidade do atendimento de saúde.

b) Na legislação brasileira, as ações e os serviços de saúde não são considerados de relevância pública.

c) Segundo a Constituição Federal, as políticas econômicas devem garantir redução de riscos de agravos à saúde.

25 - (CESPE/UnB - SESPA/2004). Considerando os Programas de Agentes Comunitários de Saúde e de Saúde da Família (PACS/PSF), julgue os itens subseqüentes.

a) Os agentes comunitários de saúde devem ser técnicos de enfermagem treinados para desenvolver ações básicas de saúde.

b) As equipes de saúde da família têm de ser obrigatoriamente chefiadas por um profissional médico.

c) O PACS/PSF é uma estratégia de reformulação do modelo assistencial em saúde no Brasil.

d) Cinco ações básicas de atenção à saúde da criança apresentam comprovada eficácia: promoção do aleitamento materno, acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, imunização, prevenção e controle de doenças diarréicas e de infecções respiratórias.

e) As unidades do PACS/PSF atendem, preferencialmente, a uma demanda populacional espontânea sem delimitação territorial.

CESPE/UnB - Prefeitura Municipal de Vitória/2007). Texto para as questões 26 e27.

A Lei nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde) e a Lei no 8.142/1990 regulamentam determinações da Constituição federal e consagram os princípios de descentralização das ações e dos serviços de saúde e de municipalização da gestão, definindo papéis e atribuições dos gestores nos três níveis de atuação. A Lei no 8.080 estabelece a organização básica das ações e dos serviços de saúde quanto a direção e gestão, competência e atribuições de cada esfera de governo no SUS. A Lei nº 8.142 estabelece as disposições legais para a participação da sociedade na gestão do sistema e as formas e condições das transferências intragovernamentais no SUS. O art. 6º da Lei nº 8.080 assegura o provimento da assistência terapêutica integral, incluindo a assistência farmacêutica.

    (In: Assistência farmacêutica para gerentes municipais. OPAS, 2003. Internet, www.opas.org.br/medicamento)

26 - (CESPE/UnB - Prefeitura Municipal de Vitória/2007). Considerando o texto como referência inicial, julgue os itens a seguir, relativos aos princípios e às diretrizes do SUS.

I. Um dos conceitos defendidos pelo SUS é a universalidade, que corresponde à garantia de atenção à saúde, por parte do sistema, a todo e qualquer cidadão, desde que este não tenha plano de saúde.

II. Pelo princípio da eqüidade, o SUS deve tratar de forma diferenciada os desiguais, oferecendo mais a quem precisa mais, procurando reduzir a desigualdade.

III. No SUS, devido ao princípio da integralidade, as pessoas têm o direito de ser atendidas no conjunto de suas necessidade, e os serviços de saúde devem estar organizados de modo a oferecer todas as ações requeridas por essa atenção integral.

IV. A descentralização preconizada no âmbito do SUS é o processo que implica a redistribuição de poder, com total independência entre as três esferas de governo, para garantir uma direção única, porém convergente, em cada esfera.

V. Por regionalização e hierarquização deve-se entender, no contexto do SUS, que os serviços têm como obrigação o atendimento apenas da população de determinada região a que estão associadas, obedecendo, no entanto, às hierarquias estadual e federal.

Estão certos apenas os itens

a) I e II.

b) I e IV.

c) II e III.

d) III e V.

e) IV e V.

27 - (CESPE/UnB - Prefeitura Municipal de Vitória/2007). Considerando ainda o texto como referência inicial, assinale a opção correta relativamente à legislação em saúde e à organização do SUS.

a) No âmbito do SUS, a expressão controle social significa controle dos cidadãos pelo Estado.

b) A Lei n° 8.080/1990, referida no texto, retoma o disposto na Constituição Federal acerca de um conceito mais amplo de saúde que compreende moradia, trabalho, educação, transporte, entre outros, como seus fatores determinantes.

c) As comissões intergestores tripartite (CIT) têm representantes das esferas municipal, estadual e regional do poder.

d) No âmbito dos estados, as secretarias estaduais de saúde (SES), os conselhos estaduais de saúde (CES) e as CIT devem ser as instâncias gestoras do SUS.

e) No âmbito dos municípios, as secretarias municipais de saúde devem ser as únicas instâncias gestoras do SUS.

28 - (CESPE/UnB - Prefeitura Municipal de Vitória/2007). Acerca de educação permanente e educação em saúde, assinale a opção incorreta.
a) A responsabilidade do SUS pela educação em saúde e pela formação de recursos humanos é prevista na Constituição federal e reforçada expressamente na Lei nº 8.080/1990.

b) A legislação prevê a criação de comissões permanentes para tratar da integração entre serviços de saúde e instituições de ensino profissional e superior.

c) Para o Ministério da Saúde, a educação a distância constitui ferramenta importante para a municipalização dos SUS.

d) Por educação em saúde compreende-se a formação de recursos humanos para o SUS.

e) A educação permanente deve ter como meta principal a mudança do paradigma vigente, anterior ao SUS, e a transformação do modelo biomédico em um modelo biopsicossocial.

(CESPE/UnB - Prefeitura Municipal de Vitória/2007). Texto para as questões 29 a 30.

O acúmulo técnico-político dos três níveis de gestão do SUS - na implantação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e da estratégia de Saúde da Família, elementos essenciais para à reorientação do modelo de atenção, tem possibilitado a identificação de um conjunto de questões relativas às bases conceituais e operacionais do que se tem denominado atenção básica à saúde no Brasil e de suas relações com os demais níveis do sistema. Essa discussão fundamenta-se nos eixos transversais da universalidade, da integralidade e da eqüidade, em um contexto de descentralização e controle social da gestão, princípios assistenciais e organizativos do SUS, consignados na legislação constitucional e infraconstitucional.

29 - (CESPE/UnB - Prefeitura Municipal de Vitória/2007). Considerando o texto como referência inicial, assinale a opção correta acerca da atenção básica em saúde.

a) A atenção básica em saúde é considerada a porta de entrada para o SUS por cuidar apenas de promoção da saúde e da prevenção primária.

b) O Programa saúde da Família (PSF) é a estratégia prioritária para a reorganização da atenção básica, por ser um atendimento territorializado prestado por equipes que se responsabilizam pelas famílias cadastradas em sua área.

c) A equipe mínima para o PSF é composta por um médico de família, um enfermeiro, um auxiliar de enfermagem, um dentista, um auxiliar e um técnico em higiene dental, e agentes comunitários de saúde.

d) Cada equipe do PSF é responsável pelo acompanhamento de 3 mil pessoas ou 500 famílias de determinada área. 

e) O PACS substitui o PSF em municípios com menos de 50 mil habitantes.

30 - (CESPE/UnB - Prefeitura Municipal de Vitória/2007). Ainda considerando o texto como referência inicial, assinale a opção correta acerca da atenção básica em saúde.

a) As equipes do PSF exercem o controle social sobre as famílias sob seus cuidados.

b) Cada agente comunitário de saúde cuida de mil pessoas, aproximadamente, em sua microárea.

c) O acompanhamento de grupos de risco e de problemas de saúde prioritários e o registro de atividades, procedimentos e notificações das equipes devem ser realizados semestralmente.

d) Um sistema de informações da atenção básica está sendo organizado com as informações obtidas pelas equipes do PSF no cadastramento das famílias e no registro do acompanhamento de suas condições de saúde.

e) As equipes do PSF são interdisciplinares e agem sempre sob o comando do médico de família, que é seu chefe e responsável, e decido quais famílias devem ser atendidas prioritariamente e que ações devem ser tomadas.

31 - (CESPE/UnB - Prefeitura Municipal de Vitória/2007). A reforma sanitária brasileira constitui uma proposta abrangente de mudança social e, ao mesmo tempo, um processo de transformação da situação sanitária. Seus princípios e diretrizes foram sistematizados na 8ª Conferência Nacional de Saúde e consolidaram-se por meio do SUS. Com relação a essa reforma sanitária, julgue os itens seguintes.

I. O modelo ampliado de saúde proposto pela reforma vem sendo rapidamente assimilado, por corresponder ao modelo tradicionalmente usado nas escolas médicas.

II. O reconhecimento da saúde como direito de todos e dever do Estado configurou o princípio da eqüidade do SUS.

III. As conferências e os conselhos de saúde visam ampliar a participação popular e o controle social.

IV. A Constituição Federal prevê recursos financeiros mínimos a serem aplicados pela Federação, pelos estados e pelos municípios conforme percentuais estabelecidos por lei complementar.

V. A organização dos SUS implicou a mudança do modelo assistencial vigente.

A quantidade de itens certos é igual a

a) 1

b) 2

c) 3

d) 4

e) 5

32 - (CETRO - Prefeitura de Cruzeiro/2006). A esfera de atendimento prevista no sistema único de saúde (SUS) em que há atendimento pré-hospitalar é denominada

a) Primária

b) Secundária

c) Terciária

d) Quaternária

e) Única

33 - (CETRO - Prefeitura de Cruzeiro/2006). Baseando-se na política nacional de saúde da pessoa com deficiência, atualmente vigente no sistema único de saúde (SUS), que dispõe sobre os direitos do cidadão portador de deficiência, assinale a alternativa correta.

I. Direito a receber próteses mamárias.

II. Direito a receber bolsas de colostomia.

III. Direito a receber próteses ortopédicas.

IV. Direito a receber óculos. 

Concluir-se que estão corretos

a) Somente I e II.

b) Somente II e III.

c) Somente I, II e III.

d) Somente I e IV.

e) Todos os itens.

34 - (CETRO - Prefeitura de Cruzeiro/2006). De acordo com o Ministério da Saúde, os programas de saúde da família tem características bem definidas:

I. A Saúde da Família é uma estratégia de eficiência comprovada, responsável pela redução da mortalidade infantil e de outros indicadores de melhoria da saúde da população brasileira.

II. Os profissionais podem executar as ações na Unidade de Saúde da Família e no domicílio dos usuários, quando necessário.

III. O Agente Comunitário de Saúde caracteriza-se como o elo entre a comunidade e a equipe, que se responsabiliza pela atenção básica em saúde de uma área, cuja população deve ser de no mínimo 2400 e no máximo 7000 pessoas.

IV. Cada equipe é composta por um conjunto de profissionais (médico, enfermeiro, fisioterapeuta, auxiliares de enfermagem e Agentes Comunitários de Saúde).
Conclui-se que estão incorretos:

a) Somente II, III e IV.

b) Somente I e IV.

c) Somente II e III.

d) Somente III e IV.

e) Somente I, II e III.

35 - (CETRO - Prefeitura de Mairinque/2006). O Sistema Único de Saúde - SUS foi criado incorporando parcialmente as propostas estabelecidas pelo movimento da reforma sanitária brasileira. Através de qual instrumento legal foi criado o SUS?

a) Norma Operacional da Assistência a Saúde/SUS 01/2002.

b) Artigo 198 da Constituição Federal do Brasil de 1988.

c) Lei 8080, de 19/09/1990.

d) Lei 6.229 de 1975.

e) Lei 8.142 de 28 de dezembro de 1990.

36 - (CETRO - Prefeitura de Mairinque/2006). A Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990, trata, dentre outros assuntos, da participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS). Como ocorre a participação da comunidade no SUS?

a) Através das Conferências Municipais e Estaduais de Saúde.

b) Através das Ações Integradas em Saúde.

c) Através da gestão Plena Municipal de Saúde.

d) Através dos Conselhos de bairro.

e) Através dos Conselhos de Saúde e Conferências de Saúde.

37 - (CETRO - Prefeitura de Mairinque/2006). A descentralização das ações e serviços de saúde vem ocorrendo nas últimas décadas no Brasil. Um passo marcante para esta descentralização foi à criação da Gestão Plena Municipal de Saúde, com responsabilidade dos municípios pela saúde, onde o Município passa a ser o responsável imediato pelas necessidades do cidadão, os estados são meros mediadores. A União normaliza e financia e o Município gere e executa. Em qual legislação foi fundamentado o exposto acima?

a) Lei 8.142, de 28/12/1990.

b) Lei 8080, de 19/09/1990.

c) Norma Operacional de Assistência a Saúde/SUS 01/2002.

d) Emenda Constitucional n° 29/2000.

e) Norma Operacional Básica do SUS NOB-SUS 01/96.

38 - (CETRO - Prefeitura de Mairinque/2006). O Sistema Único de Saúde, SUS, foi definido como o conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas Federais, Estaduais e Municipais, da administração direta e indireta das fundações mantidas pelo Poder Público, incluídas as Instituições Públicas Federais, Estaduais e Municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para a saúde, garantida também a participação complementar da iniciativa privada no Sistema Único de Saúde, Onde está definido o exposto acima?

a) Norma Operacional Básica do SUS 01/1996

b) Lei 8080, de 19/09/1990.

c) Emenda Constitucional nº 29/2000.

d) Normal Operacional da Assistência a Saúde/SUS 01/2002.

e) Lei 8142, de 28/12/1990.

39 - (CETRO - Prefeitura de Mairinque/2006). Em qual dispositivo de Lei foi estabelecido o processo de regionalização, como estratégia de hierarquização dos serviços de saúde, instituindo-se o plano diretor de regionalização?

a) Lei 8080, de 19/09/1990.

b) Constituição Federal do Brasil de 1988.

c) Lei 8142, de 28/12/1990.

d) Norma Operacional Básica do SUS 01/1996.

e) Norma Operacional da Assistência a Saúde/SUS 01/2002.

40 - (CETRO - Prefeitura de Mairinque/ 2006). A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e o acesso universal e igualitário as ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Em qual legislação se encontra o exposto acima.

a) Lei 8080, de 19/09/1990.

b) Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS 01/2002.

c) Lei 8142, de 28/12/1990.

d) Artigo 196 da Constituição Federal do Brasil de 1988.

e) Norma Operacional Básica do SUS 01/1996.

41 - (CFTRO - Prefeitura de Mairinque/ 2006). Em qual dispositivo de lei está definido os objetivos e atribuições do SUS, como sendo a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde; a formulação de política de saúde; a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações e das atividades preventivas?

a) Lei 8080, de 19/09/1990.

b) Norma Operacional da Assistência a Saúde/SUS 01/2002.

c) Lei 8.142, de 28/12/1990.

d) Norma Operacional Básica do SUS 01/1996.

e) Artigo 196 da Constituição Federal do Brasil de 1988.

42 - (CETRO - Prefeitura de Mairinque/2006). Segundo a Constituição Federal, no artigo 198, o financiamento do SUS se dá pelo orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal, e Municípios, além de outras fontes. Confirmando este conceito, que determina a vinculação de receitas das três esferas do governo para o SUS, qual dispositivo de Lei definiu percentuais mínimos de recursos para as ações e serviços de saúde?

a) Norma Operacional Básica do SUS 01/1996.

b) Emenda Constitucional n° 29/2000.

c) Norma Operacional da Assistência a Saúde/SUS 01/2002.

d) Lei 8142, de 28/12/1990.

e) Lei 8080, de 19/09/1990.

Caderno III
01 - Pela Norma Operacional Básica 96, gerência é conceituada como sendo a administração de uma unidade ou órgão de saúde. Como exemplo de gerente, podemos citar:

a) prefeito.

b) diretor de hospital.

c) ministro de Estado.

d) secretário de saúde.

e) membro do conselho de Saúde.

02 - Segundo a Constituição Federal de 1988, é verdadeira a afirmativa

a) a saúde é direito de todos, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença.

b) os gestores locais do Sistema Único de Saúde não poderão admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate a endemias por meio de processo seletivo público.

c) o Sistema Único de Saúde (SUS) será financiado exclusivamente com recursos do orçamento de seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

d) as instituições privadas não Poderão participar de forma complementar do Sistema, Único de Saúde; segundo suas diretrizes, somente entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

03 - (Pref. Betim/MG/2007) Analise as afirmativas abaixo baseadas na Constituição Federal de 1988, título II, Capítulo II, Seção II, que trata da saúde:

I. A assistência à saúde é de livre concorrência, não havendo restrições à participação direta ou indireta de empresa com fim lucrativo ou capital estrangeiro.

II. É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições com fins lucrativos.

III. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

IV. As instituições privadas poderão participar de forma complementar do Sistema Único de Saúde.

São corretas as afirmativas:

a) I, II, III e IV.

b) I, II e IV, somente.

c) I, III e IV, somente.

d) II, III e IV, somente.

04 - (Pref. Betim/MG/2007) A Lei Orgânica da Saúde, Lei n° 8.080/1990 dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços públicos de saúde. Para a efetivação da Lei n° 8.080/1990, faz-se necessário o cumprimento dos seguintes pressupostos, exceto:

a) implantação dos Conselhos de Saúde. 

b) utilização da epidemiologia para a definição das prioridades em saúde.

c) existência de um efetivo controle social sobre as ações governamentais.

d) organização e funcionamento do Sistema Único de Saúde centrados no comando único do Ministério da Saúde.
05 - (Pref. Betim/MG/2007) A Constituição Federal de 1988, no artigo 196, assegura que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução das doenças e agravos, preconizando o acesso universal e igualitário.

Assim, podemos afirmar exceto que:

a) o atendimento à saúde em todos os níveis, é garantido através do acesso universal.

b) a assistência à saúde deverá ser estruturada de forma diferenciada para as populações urbanas e rurais.

c) o Sistema Único de Saúde é produto dos movimentos sociais e assegurado na Constituição Federal de 1988. 

d) universalidade é um princípio garantido pelo Sistema Único de Saúde.

06 - (Pref. Goiânia/2002) O princípio da equidade no SUS quer dizer que:

a) o atendimento deve ser para todas as pessoas, assistindo-as de maneira hierarquizada e descentralizada.

b) o investimento deve ser proporcional ao grau de carência, visando diminuir as desigualdades.

c) o atendimento deve ser o mesmo para todas as pessoas.

d) atendimento deve abranger as necessidades de promoção, proteção, diagnóstico, tratamento e reabilitação, de forma igualitária.

07 - (Pref. Goiânia/2002) Com relação às políticas públicas de saúde no Brasil, é correto afirmar que:

a) o Conselho Municipal de Saúde privilegia os prestadores de serviço, em detrimento da representação dos usuários e da participação paritária.
b) em relação aos princípios básicos do SUS, a hierarquização do Sistema de Saúde significa que o Município deve obedecer e aguardar as decisões do Estado e da União, respeitando essas esferas administrativas.

c) a descentralização das ações de saúde por meio da municipalização permite aos usuários uma maior participação nas decisões políticas do setor saúde, em nível local.

d) a proposta de consórcio de saúde realizada entre municípios representa uma estratégia para garantir o deslocamento da população para os grandes centros urbanos.

07-A - (SES/AM/2005) A regulamentação do SUS foi realizada por meio:

a) do Decreto n° 77.052/1976.

b) da Constituição Federal.

c) da Lei n° 1.691/1985.

d) da Lei n° 8.080/1990.

e) das Leis n° 8.080/1990 e n° 8.142/1990.

08 - O Pacto pela Vida estabelece um conjunto de compromissos sanitários, considerados prioritários, pactuados de forma tripartite, em janeiro de 2006 e aprovado pelo Conselho Nacional de Saúde em fevereiro de 2006, a serem implementados por cada ente federado e efetivados pela rede do SUS. São compromissos pactuados de forma a garantir as metas abaixo, exceto:

a) implantar a Política de Saúde da Pessoa Idosa.

b) Contribuir para a redução da mortalidade por câncer de colo de útero e de mama

c) Consolidar e qualificar a estratégia da Saúde da Família.

d) Implantar a Política de Saúde da Pessoa com Deficiência.

e) Elaborar e implementar uma Política de Promoção à Saúde.

09 - O SUS (Sistema Único de Saúde) preconiza a estruturação de redes de saúde hierarquizadas, com direção única em cada esfera de governo. A organização de rede assistencial no SUS tem como parâmetro:

a) a implementação de um modelo centrado na atenção hospitalar e complexa, em que as ações primárias sejam prioritárias.

b) Uma mudança progressiva do modelo assistencial em direção a um modelo centrado na doença.

c) um modelo de assistência baseado no Programa Saúde da Família, em que as ações curativas são a meta principal.

d) um modelo em que a rede básica seja a porta de entrada do sistema, referenciando quando necessário.

e) as ações de promoção, proteção é recuperação da saúde mediadas pela centralidade da atenção médica.

10 - (UFPA/2003) A Lei nº 8.142 de 28/12/1990, ao dispor sobre a participação da comunidade do Sistema Único de Saúde, estabelece que cada esfera de Governo, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, deverá contar com o Conselho de Saúde, instância colegiada que:

1. É órgão de caráter permanente e deliberativo.

2. Tem função consultiva, devendo submeter suas proposições ao poder deliberativo do chefe do poder legalmente constituído em cada esfera de governo.

3. Tem, em sua composição, representantes governamentais, totalizando a metade da representação, e usuários prestadores de serviço e profissionais de saúde, representando a outra metade do conselho.

4. Atua na formulação da política de estratégias e no controle da execução da política de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros.

5. É composta por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, estes paritários em relação ao conjunto dos demais segmentos.

Estão corretas, apenas:

a) 1, 3 e 4.

b) 2, 3, 5.

c) 1 e 4.

d) 1, 4 e 5

e) 2 e 5.

11 – (SES/GO/2004) A Norma Operacional Básica, NOB/96, tem por finalidade primordial:

a) promover e consolidar o pleno exercício, por parte do poder público municipal e do Distrito Federal, da função de gestor da atenção à saúde dos seus munícipes.

b) prevenção, reabilitação e recuperação das ações por parte dos seus munícipes.
c) organizar o conjunto de ações integradas e assistemáticas sob a gestão da comunidade.

d) reordenar a assistência à saúde no nível de atenção terciária.
12 - (SES/GO/2004) Sobre as características do Sistema Único de Saúde (SUS), julgue os itens.

I. É um sistema formado por instituições dos três níveis de governo: União, estados e municípios.

II. O setor privado de atendimento à saúde está excluído do sistema

III. Um dos seus princípios é a universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de atenção.

IV. O princípio da universalidade de acesso deve privilegiar as classes de renda mais baixa.

V. O princípio da universalidade de acesso deve ocorrer no nível de atenção básica a saúde, centralizado na redistribuição de renda è na aquisição de financiamento.

VI. A descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo.

Marque a alternativa em que os itens estão corretos.

a) I, II e V.

b) I, III e VI.

c) II, IV e VI.

d) III, IV e V.

13 - (Cefet/RN/2006) O Sistema Único de Saúde – SUS - foi criado pela Constituição Federal de 1988 com a finalidade de alterar a situação de desigualdade na assistência à saúde da população, tornando obrigatório o atendimento público a qualquer cidadão, sendo proibidas cobranças de dinheiro, sob qualquer pretexto.

Marque a alternativa Incorreta. 

a) Todas as pessoas têm o direito ao atendimento independente de cor, raça, religião, local de moradia, situação de emprego ou renda.

b) A imunização, as ações de tratamento de água para evitar doenças de veiculação hídrica, o controle da qualidade do sangue, são, entre outras, ações de recuperação da saúde.

c) Todo cidadão é igual perante o SUS e deverá ser atendido de maneira igual.

d) Os serviços de saúde devem funcionar atendendo o indivíduo como ser humano integral submetido às mais diferentes situações de vida e de trabalho.

14 - Com relação ao Programa Saúde da Família (PSF), pode-se afirmar que:

a) as equipes são compostas por um médico, um enfermeiro, um dentista e um assistente social.

b) a sua implantação ocorreu em 1996, prioritariamente, nas áreas delimitadas no mapa da fome do IPEA.
c) O processo de recrutamento e seleção para o PSF é coordenado exclusivamente pelos níveis estadual e federal.

d) o ministério da saúde firmou com cada unidade da federação um convênio de adesão ao PSF.

15 - A Estratégia da Saúde da Família é um projeto dinamizador do Sistema Único de Saúde (SUS). Foi iniciada em 1994 e apresenta um crescimento expressivo até os dias de hoje. Fazem parte do trabalho de equipes de saúde da família os seguintes profissionais:

             (Fonte: http://dtr2004.saude.gov.br;dab/atençaobasica.phd#equipes. Acessado em 3 de janeiro de 2007). 

a) no mínimo um médico de família, um enfermeiro, um auxiliar de enfermagem, seis agentes de saúde e quando ampliada ainda pode contar com um dentista, um auxiliar de consultório dentário e um técnico em higiene dental. As equipes são responsabilidade da Esfera Federal, Estadual e Municipal.

b) no mínimo um médico de família, um enfermeiro, um técnico de enfermagem, um auxiliar de enfermagem, 6 agentes de saúde e não pode ser ampliada para outros profissionais da saúde. As equipes são de responsabilidade dos Estados e Municípios.

c) no mínimo um médico de família, 4 enfermeiros, 2 auxiliares de enfermagem, 8 agentes de saúde e quando ampliada pode somente contar com o dentista. As equipes são de responsabilidade da Esfera Federal e Estadual.

d) no mínimo um médico de família, 2 médicos generalistas, 2 enfermeiros, 3 auxiliares de enfermagem, 1 técnico de enfermagem, 6 agentes de saúde e quando ampliada pode contar com dentista e um auxiliar de consultório dentário. As equipes são de responsabilidade da Esfera Federal e Estadual.

16 - A criação e implantação do Programa de Saúde da Família são:

I. Uma estratégia de reorientação do modelo assistencial, sendo sua operacionalização realizada mediante a implantação de equipes multiprofissionais em Unidades Básicas de Saúde (UBS).

II. As equipes são responsáveis pelo acompanhamento de um número definido de famílias, localizadas em uma área geográfica.

III. As equipes atuam com ações de promoção da saúde, prevenção, recuperação e reabilitação de doenças e agravos mais freqüentes e na manutenção da saúde desta comunidade.

IV. Uma das estratégias é a manutenção do modelo assistencial, pois o mesmo vem se efetivando há anos com muito sucesso, somente mudou a operacionalização que é realizada mediante a implantação de uma equipe.

Assinale a alternativa que contém todas as afirmativas corretas.

a) I e II.

b) II e III.

c) III e IV.

d) I, II e III.

e) II, III e IV.

17 - (UFG/2002) O conceito que mais se identifica com a proposta estratégica do Sistema Único de Saúde é?

a) A regionalização é um modelo de organização dos serviços de saúde que tem como objetivo organizar todos os serviços de saúde nas regionais do estado.

b) A descentralização representa uma estratégia para a transferência das unidades hospitalares federais para os municípios.

c) A hierarquização dos serviços permite uma integração de atividades de menor complexidade para as de maior complexidade sem a necessidade de duplicidade de ações.

d) A municipalização da saúde agravou a crise do setor saúde pela grande interferência do poder político local nas políticas de saúde.

18 - O Programa de Saúde da Família representa uma concepção de atenção à saúde focada na família e na comunidade, criando-se condições que conduzem à construção de um novo modelo de atenção á saúde. O Programa Saúde da Família desenvolve ações voltadas para 

a) prevenção, recuperação, humanização e reabilitação.

b) humanização, cuidado integral, prevenção e recuperação.

c) promoção, prevenção, humanização e recuperação.

d) promoção, prevenção, recuperação e reabilitação.

19 - Com o avanço da informatização foi possível a criação dos sistemas de informação à saúde, melhorando, assim, os dados do Ministério da Saúde e permitindo-lhe melhorar também suas ações. Atualmente existem vários sistemas. No caso do Programa Saúde da Família, o sistema utilizado é o:

a) SIAB.

b) SISVAN.

c) SIM.

d) SINASC.

20 - As Conferências de Saúde e os Conselhos de Saúde são instâncias colegiadas do Sistema Único de Saúde, criadas pelo Artigo 1º da Lei n° 8.142 de 28 de dezembro de 1990, o qual ainda dispõe que o Conselho de Saúde terá:

a) caráter eventual, com poderes para deliberar.

b) caráter permanente, com poderes para deliberar.

c) caráter eventual, sem poderes para deliberar.

d) caráter permanente, sem poderes para deliberar.

e) que se reunir eventualmente a cada quatro anos.

21 - (Pref. São Paulo/2008) A Lei n° 8.142/1990 dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde - SUS e sobre:

a) as regras para a destinação de recursos da saúde pelo Poder Legislativo.

b) as formas de fiscalização dos recursos financeiros da saúde pelo Poder Judiciário.

c) as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde.

d) os mecanismos de ação do Poder Executivo na proposição de gastos com saúde.

e) as instâncias de governo responsáveis pela implementação das políticas de saúde.

22 - A Constituição Federal de 1988, na Seção II (Da Saúde), preconiza em relação à iniciativa privada que:

a) a assistência à saúde é vedada à iniciativa privada.

b) as instituições privadas com fins lucrativos integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único de saúde.

c) as entidades filantrópicas têm preferência sobre as instituições privadas na participação de forma complementar do SUS.

d) a legislação complementar dispõe sobre os casos em que a comercialização de órgãos, tecidos, sangue e seus derivados é permitida.

e) a destinação de recursos públicos para subvenções as instituições privadas com fins lucrativos é prevista quando o sistema público não dispuser de leitos.

23 - (Pref. Pelotas/2008) A universalização do acesso aos serviços de saúde pública deu-se após a promulgação da Constituição de 1988. A instituição do Sistema Único de Saúde (SUS) buscou a descentralização e democratização da gestão, provocando mudanças profundas na Saúde Pública brasileira. A lei que instituiu o SUS foi:

a) Lei Orgânica de Saúde n° 8.080.

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias e Anuais, de 2003.

c) Lei Orgânica de Saúde n° 8.142.

d) Lei Eloy Chaves, de 1923.

e) Decreto n° 99.438 do Controle e Execução das Políticas de Saúde.

24 - (SES-PA/2008) Em relação ao Sistema Único de Saúde (SUS), assinale a opção correta. 

a) O SUS é um sistema que privilegia a assistência curativa à saúde.

b) O SUS é uma instituição vertical que começa no Ministério da Saúde e se estende até as secretarias municipais de saúde.

c) O SUS é um sistema vertical que exclui a rede privada de assistência à saúde.

d) O SUS é um sistema formado por uma rede de serviços regionalizada, hierarquizada e descentralizada, com direção única em cada esfera de governo, e sob controle dos seus usuários.

25 - A Constituição Federal estabelece que saúde:

a) é direito de todos e dever do Estado.

b) deve ser promovida com distribuição gratuita de complexos vitamínicos nas unidades de saúde.

c) deve ser estimulada apenas com a prática de exercícios físicos nas escolas e locais de trabalho.

d) deve ser estimulada com a prática de exercícios físicos e a ingestão de alimentos saudáveis.

26 - Assinale a opção que apresenta os princípios doutrinários do SUS.

a) Universalidade, equidade e integralidade.
b) Territorialidade, versatilidade e amplitude.

c) Igualdade, liberdade e resolubilidade.
d) Regionalização, referência e centralização.

27 - Dentre as estratégias de promoção, proteção e recuperação da saúde, estão as Ações de Atenção Básica, definidas como:

a) intervenções executadas junto à população mais pobre, que baixam drasticamente a morbidade e mortalidade infantil.

b) programas que abrangem um grande contingente populacional, com tecnologia simples e resultados de impactos.

c) medidas de promoção da saúde e de proteção contra agravos específicos, cuja aderência da população é alta.

d) atividade que visa ao esclarecimento da população sobre aspectos comportamentais que, se modificados, aumentam a sobrevida.

e) função exercida regularmente por todos os profissionais da saúde, que têm por objetivo aconselhar a população sobre bons hábitos de higiene.

28 - Por determinação legal, a gestão dos recursos financeiros da saúde pública ocorre por meio do Fundo de Saúde. Sobre a gestão dos recursos financeiros da saúde, assinale a opção correta.

a) Cabe ao Conselho Municipal de Saúde acompanhar e fiscalizar a gestão local dos recursos pelo Fundo Municipal de Saúde.

b) As transferências automáticas de recursos financeiros são repasses regulares feitos pelos municípios para o Fundo Nacional de Saúde.

c) Os repasses de recursos, Fundo a Fundo, para aplicação nos municípios dependem de celebração de convênios entre o Ministério da Saúde e as secretarias municipais de saúde.

d) Todos os recursos financeiros alocados na saúde nos municípios devem ser administrados pelo Fundo Nacional de Saúde. 

29 - (Pref. Goiânia/2007) A Atenção Básica em Saúde é:

a) orientada pelos princípios da universidade, acessibilidade (ao sistema), continuidade, integridade, responsabilização, humanização, vínculo, equidade e participação social.

b) responsável pela resolução de todos os problemas de saúde das populações de um determinado, território, a partir da utilização de tecnologias de elevada complexidade (conhecimento) e baixa densidade (equipamentos).

c) conceituada como um conjunto de práticas técnicas e de ensino-aprendizagem participativas, sob a forma de trabalho realizado por especialistas em saúde pública, dirigido a populações de territórios bem delimitados.

d) organizada por meio do trabalho no qual, os profissionais, na área de sua especialidade na saúde pública, desempenham ações distintas, voltado para o desenvolvimento de ações de promoção, prevenção, tratamento e reabilitação.

30 - (Pref.Goiânia/2007) A Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, dispõe sobre:

a) a promoção e consolidação do pleno exercício por parte do poder público na gestão da atenção à saúde, com a conseqüente redefinição da responsabilidade dos estados e da União, e dá outras providências.

b) as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

c) os planos de previdência social, cobertura de eventos de doença, invalidez, morte, incluídos os resultados de acidentes de trabalho, velhice e reclusão, e dá outras providências.

d) a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.

31 - Para que Municípios, Estados e Distrito Federal recebam os recursos do Fundo Nacional de Saúde de forma regular e automática, deverão contar com:

a) Fundo de Saúde, Conselho de Saúde, Conselho de Educação, Conselho de Seguridade Social e do Idoso, Conselho Tutelar, Ministério Público e Procon.

b) Fundo de Saúde, Conselho de Saúde, Plano de Saúde, Relatório de Gestão, Contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento e Comissão de elaboração de Plano de Carreira, Cargos e Salários. 

c) Fundo de Saúde, Conselho de Saúde, Conferência Anual de Saúde, Conselho de Educação, Conselho de Seguridade Social e do Idoso e Ministério Público.

d) Fundo de Saúde, Conselho de Saúde, Conferência Anual de Saúde, Conselho Tutelar, Relatório de Gestão, Ministério Público e Comissão de Plano de Carreira, Cargos e Salários.

32 - A Conferência de Saúde, nas instâncias local, municipal, estadual e nacional, é um órgão:

a) permanente, com a representação de vários segmentos sociais, tem por objetivo avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para formulação da política de saúde nos níveis correspondentes. É convocada anualmente pelo Presidente da República ou pelo Conselho Nacional de Saúde.

b) deliberativo, com a representação dos usuários, dos prestadores de serviços e dos trabalhadores de saúde e tem por objetivo a elaboração do Plano Nacional Plurianual da Saúde. É convocada a cada quatro anos pelo Ministro da Saúde ou pelo Conselho Nacional de Saúde.

c) consultivo, com a representação dos vários segmentos sociais, e tem por objetivo avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para formulação da política de saúde nos níveis correspondentes. É convocada a cada quatro anos pelo Poder Executivo ou, extraordinariamente, pela própria Conferência (autoconvocação) ou pelo Conselho de Saúde.

d) d)deliberativo, com a representação das Secretarias de Saúde, do Ministério Público, das associações de moradores, e tem por objetivo avaliar a situação de saúde da população nos níveis correspondentes. É convocada anualmente pelos Secretários Municipal e Estadual de Saúde.

Caderno IV
QUESTÃO 1 - Julgue os itens.

1) A falta da descentralização político-administrativa do SUS foi uma das maiores falhas dos princípios doutrinários do SUS.

2) Um dos objetivos e atribuições do SUS é formular as políticas de saúde.

3) É atribuição do SUS participar das ações direcionadas ao meio ambiente.

4) A Lei n° 8 080 estabeleceu que os recursos destinados ao SUS seriam provenientes do orçamento da Seguridade Social.

QUESTÃO 2 - Julgue os itens.

1) Ao contrário das Constituições anteriores, a Constituição de 1988 não garante a todos a saúde como obrigação do estado.

2) A partir de 1997, com a entrada de grandes recursos provenientes da CPMF, ocorrem glandes transformações no SUS, praticamente acabando com a grave crise na área da saúde.

3) A crise financeira do SUS agrava a operacionalização do Sistema de Saúde principalmente no que se refere ao atendimento hospitalar.

4) Um dos motivos da crise foi o baixo valor pago pelos serviços prestados pelos hospitais conveniados ao SUS, além da demora na liberação desses recursos.

QUESTÃO 3 - Julgue os itens.

1) Um dos princípios operacionais do SUS é a participação efetiva da Sociedade no Sistema Único de Saúde.

2) O grande problema do SUS no Brasil é que a falta de procedimentos de alta complexidade ocorre praticamente na rede privada de saúde, devido ao elevado custo.

3) O SUS compreende o conjunto de ações com responsabilidade da esfera municipal.

4) A principal característica dos Conselhos de Saúde é o seu caráter deliberativo sobre a formulação das estratégias de atenção à saúde do País.

QUESTÃO 4 - Julgue os itens sobre a Saúde da Família.

1) Os princípios fundamentais da Atenção Básica à Família no Brasil são: integralidade, qualidade, equidade e participação social.

2) O Departamento de Atenção Básica (OAB) tem a missão institucional de operacionalizar essa política no âmbito da gestões estadual e municipal das secretarias de saúde.

3) As equipes dos Agentes Comunitários de Saúde são elementos-chave para a busca permanente de comunicação e troca de experiência.

4) A Saúde da Família como estratégia - estruturação dos sistemas municipais de saúde - tem provocado um importante movimento com o intuito de reordenar o modelo de atenção no SUS.

QUESTÃO 5 - Julgue os itens sobre Norma Operacional Básica do Sistema de Saúde – SUS.

1) As Normas Operacionais Básicas se voltam, mais direta e imediatamente, para a definição de estratégias e movimentos táticos, que orientam a operacionalidade do SUS.

2) A finalidade da Norma Operacional Básica é fiscalizar as ações do SUS na esfera Federal.

3) Ao tempo em que aperfeiçoa a gestão do SUS, NOB aponta para uma reordenação do modelo de atenção à saúde.

4) A operacionalização das condições de gestão, proposta pelo NOB, não considera as políticas municipais e nem as estaduais de Saúde.

QUESTÃO 6 - Julgue os itens.

1) O gestor do sistema municipal é responsável pelo controle, pela avaliação e pela auditoria dos prestadores de serviço de Saúde (estatais e privados) situados em seu município.

2) O mais importante e permanente papel do estado é ser promotor da harmonização, da integração e da modernização dos sistemas municipais, compondo, assim, o SUS Estadual.

3) Fomentar a harmonização, a integração e a modernização dos sistemas estaduais compondo, assim, o SUS Nacional é papel do Gestor Federal.

4) É papel dos municípios formular política e executar ações de saneamento básico

QUESTÃO 7 - Julgue os itens.

1) A direção do Sistema Único de Saúde (SUS), em cada esfera de governo, é composta pelo órgão setorial do poder executivo e pelo respectivo conselho de saúde, nos termos das Leis n° 8.080/1990 e n° 8.142/1990.

2) A criação de condições elementares e fundamentais para eficiência e a eficácia gerenciais, com qualidade, são base para um novo modelo de atenção à saúde.

3) O enfoque epidemiológico atende ao compromisso da integralidade da atenção, ao incorporar, como objeto das ações, a pessoa, o meio ambiente e os comportamentos interpessoais.

4) O financiamento do SUS é de responsabilidade exclusiva do Governo Federal, por meio do fundo de Saúde.

QUESTÃO 8 - Julgue os itens.

1) O Art. 195 determina que a Seguridade Social será financiada somente com os recursos do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

2) As obrigações financeiras que vierem a ser assumidas pelo Ministério da Saúde serão automaticamente liberados pelos Ministérios do Planejamento e Orçamento e o Ministério da Fazenda.

3) Fração Assistencial Especializada - FAE - é um montante que corresponde a procedimentos ambulatoriais de média complexidade.

4) As duas condições básicas para gestão municipal são: Gestão Plena da Atenção Básica e Gestão Plena do Sistema Municipal.

QUESTÃO 9 - Julgue os itens.

1) Uma das responsabilidades da Gestão Plena da Atenção Básica são as Gerências de unidades ambulatoriais próprias.

2) A grande vantagem da Gestão Plena da Atenção Básica é que não tem necessidade de seguir nenhum pré-requisito.

3) Gerência de unidades próprias, ambulatoriais e hospitalares, inclusive de referência é responsabilidade da Gestão Plena da Atenção Básica.

4) A Gestão Plena do Sistema Municipal tem como requisitos comprovar a operação do Fundo Municipal de Saúde.

QUESTÃO 10 - Julgue os itens.

1) Os Estados poderão, a partir da NOB, gerir sob duas condições: gestão avançada do Sistema Estadual e Gestão Plena do Sistema Estadual.

2) Um dos requisitos comuns às duas condições de gestão estadual é comprovar a operação do Fundo Estadual de Saúde.

3) Ordenação do pagamento dos demais serviços hospitalares e ambulatoriais, sob gestão estadual é responsabilidade da gestão avançada do Sistema Estadual.

4) Contratação, controle, auditoria e pagamento aos prestadores do conjunto dos serviços é responsabilidade da Gestão Plena do Sistema Estadual.

QUESTÃO 11 - Faça a relação da 1ª com a 2ª coluna

A - IUR.
(  ) Teto Financeiro Global

B – PAB
(  ) Fundação Nacional de Saúde

C – TFG
(  ) índice de Valorização de Resultados

D – CMS
(  ) Secretaria de Assistência à Saúde

E – FNS
(  ) Conselho Municipal de Saúde

F – SAS
(  ) Piso Assistencial Básico

Assinale a alternativa correspondente à relação das colunas.

1) C-A-B-D-F-E.

2) A-D-F-E-C-B.

3) C-E-A-F-D-B.

4) D-A-C-E-F-B.

5) C-E-A-F-B-D.

6) C-E-A-B-D-F.

QUESTÃO 12 - A sigla PDR significa.

1) Plano de Desenvolvimento e Regionalização.

2) Plano de Direcionamento Regional.

3) Plano Diretor de Regionalização.

4) Plano Diretório Regionalista.

QUESTÃO 13 - Base territorial de planejamento da atenção à saúde, não necessariamente coincidente com a divisão administrativa do estado, a ser definida pela Secretaria Estadual de Saúde, de acordo com as especificidades e estratégias de regionalização da saúde em cada estado, considerando as características demográficas, socioeconômicas, geográficas, sanitárias, epidemiológicas, oferta de serviços, relações entre municípios, entre outras. Esta é a definição de

1) Região de Saúde.
2) Módulo Assistencial.

3) Unidade Territorial de qualificação na assistência à saúde.

4) Município-pólo.

QUESTÃO 14 - Gestor Estadual é:

1) responsável pela gestão da política de alta complexidade/custo no âmbito do estado, mantendo vinculação com a política internacional.

2) responsável pela gestão da política de alta complexidade/custo no âmbito do estado, mantendo vinculação com a política nacional |

3) responsável pela gestão da política de alta complexidade/custo no âmbito nacional, mantendo vinculação com a política internacional.

4) responsável pela gestão da política de alta complexidade/custo no âmbito municipal, mantendo vinculação com a política estadual.

QUESTÃO 15 - A coordenação do processo de programação da assistência à saúde em âmbito nacional cabe:

1) às secretarias de saúde dos estados e do DF.

2) ao Ministério da Saúde.

3) ao Congresso Nacional.

4) ao Ministério da Integração Nacional.

QUESTÃO 16 - A gestão do SUS nos municípios não-habilitados, enquanto for mantida a situação de não-habilitação, cabe:

1) à Secretaria Estadual de Saúde.

2) à Secretaria Municipal de Saúde.

3) ao Ministério da Saúde.

4) ao Congresso Nacional.

QUESTÃO 17 - Para se habilitarem à gestão plena da Atenção Básica Ampliada, os municípios deverão assumir as responsabilidades. Marque a opção que não indica uma responsabilidade e sim um requisito.

1) Gerência de unidades ambulatoriais próprias.

2) Gerência de unidades ambulatoriais transferidas pelo estado ou pela União.

3) Comprovar a operação do Fundo Municipal de Saúde.

4) Integração e articulação do município na rede estadual e respectivas responsabilidades na PPI do estado, incluindo detalhamento da programação de ações e serviços que compõe o sistema municipal.

QUESTÃO 18 - Marque a opção que preenche corretamente os espaços no período a seguir. Os municípios habilitados em Gestão Plena da Atenção Básica Ampliada estarão passíveis à desabilitação quando apresentarem situação irregular na alimentação dos Bancos de Dados Nacionais, estabelecidos como obrigatórios pelo Ministério da Saúde, por:

1) 2 (dois) meses consecutivos ou 3 (três) meses alternados.

2) 3 (três) meses consecutivos ou 2 (dois) meses alternados.

3) 10 (dez) meses consecutivos ou 3 (três) meses alternados.

4) 5 (cinco) meses consecutivos ou 6 (seis) meses alternados.

QUESTÃO 19 - Unidade organizacional do Ministério da Saúde responsável pela regulamentação de critérios, fluxos e instrumentos do processo de avaliação da Atenção Básica, para efeito de habilitação e manutenção nas condições de gestão definidas pela Norma Operacional de Assistência à Saúde do SUS. Estamos nos referindo:

1) ao Conselho Estadual de Saúde.

2) à Secretaria de Políticas de Saúde.

3) à Secretaria Técnica da Comissão Intergestores Tripartite.

4) Nenhuma das alternativas.

QUESTÃO 20 - Julgue se cada alternativa completa corretamente o período a seguir. Para se qualificarem aos requisitos da Norma Operacional de Assistência à Saúde - NOAS - SUS 01/2002, os estados e o DF deverão submeter à CIT os produtos, bem como os meios de verificação correspondentes, contendo, no mínimo:

1) a proposta de estruturação de redes de referência especializada em áreas específicas.

2) a inserção e o papel de todos os municípios nas regiões/microrregiões de saúde, com identificação dos municípios-sede, de sua área de abrangência e dos fluxos de referência.

3) o Plano Diretor de Investimento para atender as prioridades identificadas e conformar um sistema resolutivo e funcional de atenção à saúde, preferencialmente identificando cronograma e fontes de recursos.

4) a descrição da organização do território estadual em regiões/microrregiões de saúde e municípios-pólo dos demais municípios abrangidos.

QUESTÃO 21 - Marque a opção correta.

I. As modalidades de habilitação previstas na NOAS-SUS 01/2002 são: 1) nos municípios: Gestão Avançada do Sistema Estadual e Gestão Plena da Atenção Básica Ampliada e 2) nos estados: Gestão Plena do Sistema Estadual e Gestão Plena do Sistema Municipal.

II. As modalidades de habilitação previstas na NOAS-SUS 01/2002 são: l) nos municípios: Gestão Plena da Atenção Básica Ampliada e Gestão Plena do Sistema Estadual e 2) nos estados: Gestão Plena do Sistema Municipal e Gestão Avançada do Sistema Estadual.

1) A alternativa I está certa e a II está errada.

2) A alternativa I está errada e a II está certa.

3) As alternativas I e II estão certas.

4) As alternativas I e II estão erradas.

QUESTÃO 22 - (FUNCAB - SESAU - RO - CONTADOR-2009). Em outubro de 2008, a Secretaria de Estado da Saúde (SESAU) promoveu a Semana do Sorriso Saudável com uma programação abrangente que reuniu alunos de várias escolas e comunidades da Capital e interior do Estado, onde foi divulgada a necessidade de se zelar pela saúde bucal. As atividades da semana contaram ainda com a participação de entidades como o SESC, a Polícia Militar, o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), diversos hospitais e o Sindicato dos Dentistas. Esta iniciativa agrega dois princípios das ações do Sistema Único de Saúde (SUS), a saber:

1) universalidade e hierarquização.

2) equidade e controle social.

3) descentralização e gratuidade.

4) integralidade e intersetorialidade.

5) equidade e regionalização.

QUESTÃO 23 - (FUNCAB - SESAU - RO - CONTADOR - 2009). À direção municipal do Sistema Único de Saúde, compete:

1) a execução de serviços de saúde do trabalhador.

2) a vigilância sanitária de portos e aeroportos.

3) a coordenação da rede de laboratórios de saúde pública e hemocentros.

4) o financiamento pleno dos recursos para o setor de saúde local.

5) a formulação de políticas de alimentação e nutrição.

QUESTÃO 24 - (FUNCAB - SESAU - RO CONTADOR - 2009). Das estratégias propostas pelo governo federal, aquela que tem o financiamento previsto no componente variável do Piso da Atenção Básica (PAB) é:

1) agentes comunitários de saúde.

2) farmácia popular.

3) educação permanente.

4) vigilância em saúde.

5) bolsa família.

QUESTÃO 25 - (FUNCAB - SESAU - RO - CONTADOR - 2009). O SUS conta, em cada esfera do governo; sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas:

1) Conferência de Saúde e Comissão Gestora de Saúde. 

2) Conferência de Saúde e Conselho de Saúde.

3) Conselho de Saúde e Assembléia Deliberativa de Usuários.

4) Conferência de Saúde e Assembléia Deliberativa de Usuários.

5) Conselho de Saúde e Comissão Gestora de Saúde.

QUESTÃO 26 - (FUNCAB - SESAU - RO - CONTADOR - 2009). O Pacto pela Vida é o compromisso entre os gestores do Sistema Único de Saúde em torno de prioridades que apresentam impacto sobre a situação de saúde da população brasileira. Estão entre as prioridades pactuadas, EXCETO:

1) saúde do idoso.

2) fortalecimento da atenção básica.

3) redução da mortalidade infantil e materna.

4) promoção da saúde.

5) controle do câncer de colorretal.

QUESTÃO 27 - (FUNCAB - SESAU - RO - CONTADOR - 2009). Segundo a Lei n° 8.080/90, a execução dos serviços de Vigilância Epidemiológica é de competência:

1) do Ministério da Saúde, com colaboração do Ministério do Meio Ambiente.

2) da Fundação Nacional de Saúde e das Secretarias Estaduais de Saúde.

3) da Direção Municipal e, em caráter complementar, da Direção Estadual do SUS.

4) das Secretarias Municipais de Saúde e da iniciativa privada.

5) de Fundações e Sociedades Beneficentes.

QUESTÃO 28 - (FUNCAB - SESAU - RO - CONTADOR - 2009). A Lei n° 8.142/90 estabelece que a Conferência Estadual de Saúde terá como um dos seus objetivos:

1) estabelecer critérios e valores para a remuneração de serviços de saúde.

2) aprovar parâmetros de cobertura assistencial.

3) propor as diretrizes para a formulação da política de saúde estadual.

4) deliberar sobre o cronograma financeiro para os distritos sanitários.

5) aprovar o plano plurianual de assistência.

QUESTÃO 29 - (FUNCAB - SESAU - RO - CONTADOR - 2009). Os recursos destinados ao custeio de transplantes são pagos através:

1) do Piso Assistencial Básico (PAB) variável.

2) do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC).

3) da Autorização de Procedimento de Alto Custo (APAC).

4) do Piso Estadual de Vigilância Sanitária (PEVISA).

5) da Fração Assistencial Especializada (FAE).

QUESTÃO 30 - (FUNCAB - SESAU - RO - CONTADOR - 2009). Entre as características da organização do Programa de Saúde da Família (PSF) encontra-se:

1) priorização de ações curativas.

2) ampliação da necessidade de leitos hospitalares.

3) funcionamento baseado na demanda espontânea.

4) ausência de encaminhamento para consultas especializadas

5) cadastramento de famílias com adscrição de clientela.

QUESTÃO 31 - (FUNCAB - SESAU - RO - CONTADOR - 2009). A implantação de um sistema de referência e contrarreferência entre os sei viços que compõem a rede do SUS local busca viabilizar:

1) a integração com outros setores da economia.

2) a conjugação de recursos financeiros e tecnológicos.

3) a preservação da autonomia das pessoas.

4) a hierarquização da rede de serviços de saúde.

5) a participação da comunidade.

QUESTÃO 32 - (UPENET - SES - PE MÉDICO - 2009). Sobre a situação epidemiológica das doenças transmissíveis no Brasil, analise as afirmativas abaixo e assinale V para as verdadeiras e F para as falsas.

( ) As doenças transmissíveis no Brasil apresentam um quadro complexo, que pode ser resumido em três grandes tendências: doenças transmissíveis com tendência descendente, doenças transmissíveis com quadro de persistência e doenças transmissíveis emergentes e reemergentes.

(  ) Dentro do grupo de doenças transmissíveis com tendência ao declínio, estão a difteria, a rubéola, a coqueluche e o tétano acidental.

( ) O principal foco da ação no conjunto de doenças transmissíveis com quadro de persistência está voltado para o diagnóstico e tratamento das pessoas doentes, visando à interrupção da cadeia de transmissão.

(  ) Estão entre as doenças transmissíveis com quadro de persistência a malária, a tuberculose, as meningites, o tracoma, a filariose, a difteria, entre outras.
Assinale a alternativa que apresenta a seqüência CORRETA.

1) V - V - V - V.

2) V - V - V - F.

3) F - F - F- F.

4) F - F - F - V.

5) F - V - F - F.

QUESTÃO 33 - (UPENET - SES - PE MÉDICO - 2009). Em relação à Atenção Básica, é INCORRETO afirmar.

1) Considera o sujeito em sua singularidade, na complexidade, na integralidade e na inserção sócio-cultural.

2) É desenvolvida por meio do exercício de práticas gerenciais e sanitárias democráticas e participativas.

3) Utiliza tecnologias de elevada complexidade e alta densidade que devem resolver os problemas de saúde de maior freqüência e relevância em seu território.

4) Tem como fundamento valorizar os profissionais de saúde por meio do estímulo e do acompanhamento constante de sua formação e capacitação.

5) O primeiro contato, a longitudinalidade, a abrangência e a coordenação são princípios ordenadores da Atenção Básica.

QUESTÃO 34 - (UPENET - SES - PE - MÉDICO - 2009). Considerando o aspecto Regionalização, presente nas diretrizes operacionais do Pacto pela Saúde em 2006, analise as afirmativas abaixo e assinale com V as verdadeiras e com F, as falsas.

(  ) Os principais instrumentos de planejamento da Regionalização são o Plano Diretor de Regionalização - PDR e a Programação Pactuada e Integrada da Atenção em Saúde - PPI.

(  ) É objetivo da Regionalização racionalizar os gastos e otimizar os recursos, possibilitando ganho em escala nas ações e nos serviços de saúde de abrangência municipal.

(  ) Garantir a integralidade na atenção à saúde, ampliando o conceito de cuidado à saúde no processo de reordenamento das ações de promoção, prevenção, tratamento e reabilitação com garantia de acesso a todos os níveis de complexidade do sistema.

(  ) A garantia de acesso, resolutividade e qualidade das ações e serviços de saúde cuja complexidade e contingente populacional transcenda a escala local/municipal não é objetivo da regionalização.

Assinale a alternativa que apresenta a seqüência CORRETA.

1) V-F-F-F.

2) V-V-F-V.

3) F-F-V-F

4) F-V-F-F.

5) V-F-F-V.

QUESTÃO 35 - (UPENET - SES - PE - MÉDICO - 2009). Em relação aos indicadores de saúde, é CORRETO afirmar.

1) Indicadores são medidas-síntese que contêm informação relevante sobre determinados atributos e dimensões do estado de saúde e do desempenho do sistema de saúde.

2) Os indicadores de saúde foram desenvolvidos para facilitar a qualificação e a avaliação das informações produzidas.

3) Para um conjunto de indicadores, são atributos de qualidade importantes a completude dos dados e a consistência interna.

4) A construção de um indicador só poderá ser realizada através de cálculo de proporções, razões, taxas ou índices mais sofisticados.

5) O indicador demográfico população total pode ser utilizado para analisar variações geográficas e temporais na distribuição dos sexos.

QUESTÃO 36 - (UPENET - SES - PE-MÉDICO-2009). Analise as afirmativas abaixo e marque V para as verdadeiras e F para as falsas.

(  ) Em outubro de 1988, o SUS foi instituído constitucionalmente, sendo que a seção que trata da saúde na Constituição compreende os artigos 195 a 200.

(  ) As Leis 8.080 e 8142, ambas editadas em 1990, conjuntamente formam a Lei Orgânica da Saúde.

( ) A organização operacional do SUS evoluiu mediante a edição de três Normas Operacionais Básicas (NOB), cada qual substituindo e aperfeiçoando a anterior. A primeira edição ocorreu em 1991, a segunda, em 1993, e a terceira, em 1995.

Assinale a alternativa que apresenta a seqüência CORRETA.

1) V-V-V.

2) V-V-F.

3) F-F-V.

4) V-F-V.

5) F-V-F.

QUESTÃO 37 - (UPENET - SES - PE - MÉDICO - 2009). Quando se divide o número de óbitos de uma determinada doença pelo número de casos da mesma doença, multiplicando-se o resultado por 100 ou 1.000, está se referindo ao coeficiente de.

1) Mortalidade Infantil.

2) Mortalidade Pós-Neonatal.

3) Letalidade.

4) Mortalidade Geral.

5) Mortalidade Neonatal.

QUESTÃO 38 - (FUMARC – PREF. DE BETIM - AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS -2009). São princípios organizacionais do Sistema Único de Saúde (SUS), EXCETO:

1) Cobertura da assistência médica à saúde para as pessoas que pagam Imposto de Renda.

2) Universalidade.

3) Descentralização.

4) Resolutividade.

QUESTÃO 39 - (FUMARC - PREF. DE BETIM - AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS -2009). São instâncias colegiadas do Sistema Único de Saúde (SUS), EXCETO:
1) Conferência Municipal de Saúde.

2) Conselho Municipal de Saúde.

3) Fundo Municipal de Saúde.

4) Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde.

QUESTÃO 40 - (FUMARC – PREF. DE BETIM - AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS - 2009). São fatores que interferem na condição de saúde de uma população:

I. O meio físico (água, alimentação, habitação).

II. Fatores biológicos (idade, sexo, herança genética).

III. Fatores sócio-econômicos (renda, emprego).

IV. Fatores culturais (cultura, educação).

São CORRETAS as afirmativas:

1) I, II e III somente.

2) I, II e IV somente.

3) I e II somente.

4) I, II, III e IV.

QUESTÃO 41 - (FUMARC - PREF. DE BETIM - AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS - 2009). A direção nacional Sistema Único de Saúde (SUS), é exercida pelo (a):

1) Ministério da Previdência Social.

2) Ministério da Saúde

3) Conselho Nacional de Saúde.

4) Agencia Nacional de Vigilância Sanitária.

QUESTÃO 42 - (FUMARC - PREF. DE BETIM - AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS - 2009). No Brasil, têm direito a assistência à saúde pelo Sistema Único de Saúde (SUS):

1) Todos os indivíduos, brasileiros ou estrangeiros, independente de qualquer condição.

2) Todos os brasileiros, exclusivamente.

3) Todos os brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil, que contribuam para a Previdência Social.

4) Todos os brasileiros que contribuam para a Previdência Social.

QUESTÃO 43 - (MOVENS - SESPA - AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS - 2008). Em relação ao Sistema Único de Saúde (SUS), assinale a opção correta.

1) O SUS é um sistema que privilegia a assistência curativa à saúde.

2) O SUS é uma instituição vertical que começa no Ministério da Saúde e se estende até as secretarias municipais de saúde.

3) O SUS é um sistema vertical que exclui a rede privada de assistência à saúde.

4) O SUS é um sistema formado por uma rede de serviços regionalizada, hierarquizada e descentralizada, com direção única em cada esfera de governo, e sob controle dos seus usuários.

QUESTÃO 44 - (MOVENS - SESPA - AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS - 2008). A Constituição Federal estabelece que saúde:

1) é direito de todos e dever do Estado.

2) deve ser promovida com distribuição gratuita de complexos vitamínicos nas unidades de saúde.

3) deve ser estimulada apenas com a prática de exercícios físicos nas escolas e locais de trabalho.

4) deve ser estimulada com a prática de exercícios físicos e a ingestão de alimentos saudáveis.

QUESTÃO 45 - (MOVENS - SESPA - AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS - 2008). Por determinação legal, a gestão dos recursos financeiros da saúde pública ocorre por meio do Fundo de Saúde. Sobre a gestão dos recursos financeiros da saúde, assinale a opção correta.

1) Cabe ao Conselho Municipal de Saúde acompanhar e fiscalizar a gestão local dos recursos pelo Fundo Municipal de Saúde.

2) As transferências automáticas de recursos financeiros são repasses regulares feitos pelos municípios para o Fundo Nacional de Saúde.

3) Os repasses de recursos, Fundo a Fundo, para aplicação nos municípios depende de celebração de convênios entre o Ministério da Saúde e as secretarias municipais de saúde.

4) Todos os recursos financeiros alocados na saúde nos municípios devem ser administrados pelo Fundo Nacional de Saúde.

QUESTÃO 46 - (MOVENS - SESPA - AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS - 2008). Assinale a opção que apresenta os princípios doutrinários do SUS.

1) Universalidade, Equidade e integralidade.
2) Territorialidade, Versatilidade e Amplitude.

3) Igualdade, Liberdade e Resolubilidade.
4) Regionalização, Referência e Centralização.

QUESTÃO 47 - (MOVENS - SESPA - AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS - 2008). O SUS ordena o cuidado com a saúde em níveis de atenção básica, média e alta complexidade. No que se refere a esses níveis de atenção, assinale a opção correta. 

1) As unidades básicas de saúde formam a rede de atenção de alta complexidade do SUS.

2) A atenção básica em saúde constitui o primeiro nível de atenção à saúde adotada pelo SUS.

3) A atenção básica em saúde visa prioritariamente à reabilitação dos pacientes com seqüelas. 
4) As unidades básicas de saúde englobam o segundo nível de atenção à saúde do SUS.

QUESTÃO 48 - (MOVENS - SESPA - AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS -2008). De acordo com as normas do SUS, assinale a opção que apresenta os gestores que têm competência para programar, executar e avaliar as ações de promoção, proteção e recuperação da saúde da população dos municípios.

1) Gestores estaduais.

2) Gestores municipais.

3) Gestores da rede privada de saúde.

4) Gestores federais.

QUESTÃO 49 - (MOVENS - SESPA - AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS - 2008). Assinale a opção que indica a forma de financiamento no SUS.

1) Tripartite (União, estados e municípios).

2) Bipartite (União e municípios).

3) Bipartite (estados e municípios).

4) Federal (União).

QUESTÃO 50 - (MOVENS - SESPA - AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS - 2008). No âmbito dos municípios, o SUS é dirigido pelo(a):

1) Ministério da Saúde.

2) Secretaria Estadual de Saúde.

3) Secretaria Municipal de Saúde.

4) Hospital Municipal de Saúde.

QUESTÃO 51 - (MOVENS - SESPA - AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS - 2008). Em relação à Estratégia Saúde da Família, assinale a opção correta.

1) É uma estratégia inadequada parei as áreas periféricas das sedes municipais.

2) É uma estratégia útil porque não depende da existência de médico no município.

3) É uma estratégia baseada nas ações de promoção de saúde e prevenção de doenças, atuando com base territorial e também com população específica.

4) A Estratégia não é indicada para o município em que não exista uma procura espontânea pelos serviços permanentes de saúde.

QUESTÃO 52 - (MOVENS - SESPA - AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS - 2008). As ações preventivas e educativas realizadas pelos agentes comunitários da saúde têm gerado diversos resultados positivos, entre eles estão:

I. aumento do número de cirurgias realizadas nos hospitais municipais.

II. redução da mortalidade infantil.

III. diminuição da demanda hospitalar.

Estão certos os itens:

1) I, II e III.

2) I e II, apenas.

3) I e III, apenas.

4) II e III, apenas.

QUESTÃO 53 - (CESPE - MINISTÉRIO DA SAÚDE - ADMINISTRADOR - 2009). Quanto às competências e atribuições dos entes da Federação em matéria de saúde, julgue os itens seguintes.

1) Compete à União, aos estados, ao Distrito Federal (DF) e aos municípios, no âmbito administrativo, elaborar a proposta orçamentária do Sistema Único de Saúde (SUS).

2) Conforme legislação do SUS, constitui competência exclusiva da União a realização de operações externas de natureza financeira de interesse da saúde, autorizadas pelo Senado Federal.

3) Cabe à União, com seus recursos próprios, financiar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena.

4) Entre as atribuições estabelecidas pela lei à direção estadual do SUS, destaca-se a de formar consórcios intermunicipais, em benefício da população dos municípios inseridos na sua esfera territorial.

QUESTÃO 54 - (CESPE - MINISTÉRIO DA SAÚDE - ADMINISTRADOR - 2009). No que se refere aos serviços privados de assistência à saúde, julgue o item subseqüente.

1) O SUS pode recorrer aos serviços prestados pela iniciativa privada quando suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de determinada área, sempre por intermédio de entidades filantrópicas sem fins lucrativos.

QUESTÃO 55 - (CESPE - MINISTÉRIO DA SAÚDE - ADMINISTRADOR -2009). Acerca da participação da comunidade na gestão do SUS, julgue os itens que se seguem.

1) O SUS conta, em cada esfera de governo, com o Conselho de Saúde, órgão colegiado composto exclusivamente pelos representantes do governo e pelos usuários, o qual atua na formulação de estratégias, no controle da execução da política de saúde na instância correspondente e nos aspectos econômicos e financeiros.

2) A Conferência de Saúde, que se reúne a cada quatro anos para avaliar a situação de saúde e propor diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis correspondentes, pode ser convocada pelo Conselho de Saúde.

QUESTÃO 56 - (CESPE - MINISTÉRIO DA SAÚDE - ADMINISTRADOR - 2009). Julgue os itens a seguir, quanto às regras constitucionais relativas à saúde.

1) O SUS é financiado com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos estados, do DF e dos municípios, além de outras fontes.

2) Entre as atribuições do SUS, estão incluídas as ações de vigilância sanitária e epidemiológica e as de saúde do trabalhador.

3) É admitida a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

QUESTÃO 57 - (CESGRANRIO - FUNASA - AGENTE ADMINISTRATIVO - 2009). O Sistema Único de Saúde, conforme dispõe a Lei n° 8.080/90, é constituído pelo “conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público” (Art. 4º). De acordo com esta lei, as instituições privadas da área de saúde podem participar do SUS? 

1) Sim, em plena condição de igualdade.
2) Sim, mas apenas aquelas que forem filantrópicas.
3) Sim, mas apenas aquelas que não tiverem fins lucrativos.
4) Sim, mas o poder público dará prioridade às entidades filantrópicas e às sem fins lucrativos.
5) Não, os hospitais privados não podem participar do SUS.
QUESTÃO 58 - (CESGRANRIO - FUNASA - AGENTE ADMINISTRATIVO - 2009). Considere a afirmativa a seguir. “O Sistema Único de Saúde será financiado apenas com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. Esta afirmativa é INCORRETA porque o financiamento do Sistema Único de Saúde:

1) pode incluir outras fontes além destas citadas.

2) decorre apenas de recursos da União.

3) decorre apenas de recursos do orçamento da seguridade social.

4) decorre apenas de recursos do orçamento da seguridade social e da União.

5) decorre dos recursos da União, dos Estados e dos Municípios, mas não do orçamento da seguridade social.

QUESTÃO 59 - (CESGRANRIO - FUNASA - AGENTE ADMINISTRATIVO - 2009). A partir do que dispõe a Lei n° 8.080/90, no capítulo dedicado ao Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, as populações indígenas:

I. terão acesso garantido ao SUS em âmbito local, regional e de centros especializados, de acordo com suas necessidades.

II. poderão participar dos organismos colegiados de formulação, acompanhamento e avaliação das políticas de saúde.

III. atuarão no custeio e execução das ações e serviços de saúde.

Está(ão) correta(s) APENAS a(s) afirmação(ões):

1) I.

2) II.

3) I e II.

4) I e III.

5) II e III.

